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SECRETARIA DE RELAÇÕES DO TRABALHO

DESPACHOS DO SECRETÁRIO
Em 10 de maio de 2017

O Secretário de Relações do Trabalho do Ministério do Tra-
balho, no uso de suas atribuições legais, considerando o preenchi-
mento dos requisitos para a publicação do pedido de registro sindical,
dá ciência do requerido pela entidade abaixo mencionada, ficando
aberto o prazo de 30 (trinta) dias para que os interessados possam se
manifestar, nos termos da Portaria 188/2007 e da Portaria
326/2013.

Processo 46222.001766/2015-92
Entidade Sindicato dos Trabalhadores nas Indústrias de

Matadouros, Abatedouros, Frigoríficos e Lati-
cínios do Município de Marabá Estado do Pará

CNPJ 20.280.075/0001-80
Abrangência Municipal
Base Territorial Pará: Marabá
Categoria Profissional Trabalhadores nas empresas de Matadouros,

Abatedouros e Frigoríficos de Bovinos, Suínos,
Aves, Caprinos, Carne Salgada, Produtos Em-
butidos, Enlatados, Subprodutos, Laticínios e
Derivados como: leite, queijo, iogurte e man-
teiga do Município de Marabá no Estado do
Pará

Em 11 de maio de 2017

O Secretário de Relações do Trabalho, no uso de suas atri-
buições legais e com fundamento na Portaria 326/2013 e na Nota
Técnica 230/2017/CGRS/SRT/MTb, resolve ARQUIVAR a Impug-
nação 46000.005792/2016-85, com fundamento no art. 19 da Portaria
326/2013 e DEFERIR o Registro Sindical ao SINDHOTEIS - Sin-
dicato de Hotéis, Restaurantes e Bares de Angra dos Reis, Processo
46062.000002/2015-60, CNPJ 21.121.862/0001-42, para representar a
categoria Patronal da área de Hotéis Restaurantes e Bares, com abran-
gência municipal e base territorial no Município de Angra dos Reis
no Estado do Rio de Janeiro, consoante o art. 25, III, da Portaria
326/2013.

O Secretário de Relações do Trabalho do Ministério do Tra-
balho, no uso de suas atribuições legais, com fundamento na Portaria
326/2013 e na Nota Técnica 231/2017/CGRS/SRT/MTb, resolve DE-
FERIR o Registro Sindical ao SINSP-RN - Sindicato dos Traba-
lhadores do Serviço Publico da Administração Direta do Estado do
RN, CNPJ 17.572.030/0001-75, Processo 46217.001381/2013-32, pa-
ra representar a categoria dos servidores e funcionários da admi-
nistração direta (de níveis elementar, médio e superior) com exceção
dos professores, orientadores e supervisores educacionais, com abran-
gência Estadual e base territorial no Estado do Rio Grande do Norte,
nos termos do art. 25, inciso I, da Portaria 326/2013.

O Secretário de Relações do Trabalho do Ministério do Tra-
balho, no uso de suas atribuições legais, resolve RETIFICAR a pu-
blicação do processo n. 46217.006162/2016-92, onde lê-se CON-
CEDER o registro sindical n.º 46217.006162/2016-92 - Reconstituído
com o N.º 46000.001081/2017-12 de interesse da FESNTTT - Fe-
deração Nordeste de Sindicatos dos Trabalhadores em Transportes e
Trânsito, CNPJ 24.247.212/0001-36 para Coordenação das entidades
a ela filiadas que tenha representação da Categoria Profissional dos
Trabalhadores Empregados do Ramo de Transportes Rodoviários de
Cargas e Passageiros, Empregados de Empresas Públicas ou Privadas
que tenham como finalidade o Transporte Rodoviário de Cargas ou de
Passageiros, Trabalhadores da Fiscalização e Organização do Trân-
sito, Taxistas. Moto Taxista, Motorista Socorrista, Motorista de Trans-
porte Escolar, Motoristas Terceirizados, além de todos os motoristas
independentes do local que exerça sua função, pautando-se pelos
princípios da Autonomia Sindical, na base territorial Interestadual:
*Alagoas*, *Bahia*, *Ceará*, *Maranhão*, *Paraíba*, *Pernambu-
co*, *Piauí*, *Rio Grande do Norte* e *Sergipe*, nos termos do art.
14, inciso II, da Portaria 186/2008 c/c art. 50 da Portaria 326/2013.
Obs.: As entidades de grau superior coordenam o somatório das
entidades a elas filiadas Entidades fundadoras: 1) Sindicato dos Con-
dutores Autônomos de Veículos Rodoviários do Estado do Rio Gran-
de do Norte. (Processo nº 24390.005584/90-14; CNPJ nº
08.028.938/0001-21); 2) Sindicato dos Trabalhadores em Transportes
Rodoviários de Cargas e Passageiros de Mossoró e Região Oeste do
Rio Grande do Norte/ SINTROM/RN, (Processo: 24390.001058/90-
21; CNPJ nº.: 12.755.757/0001-74); 3) Sindicato dos Trabalhadores
em Transportes Rodoviários no Estado de Alagoas - SINTTRO - AL.,
(Processo: 24000.004874/91-60; CNPJ: 12.318.432/0001-24); 4) Sin-
dicato dos Trabalhadores em Transportes Rodoviários de Passageiros,
Urbanos, Intermunicipal, Interestadual de Feira de Santana - BA;
(Processo: 46226.000571/2009-47; CNPJ: -42.743.302/0001-08);5)
Sindicato dos Trabalhadores em Empresas de Transportes Rodoviá-
rios no Estado do Piauí - PI. (Processo nº 46000.000888/93-08; CNPJ
06.647.556/0001-50); 6) SINTARS - Sindicato dos Trabalhadores em
Transportes Rodoviários de Salvador; (Carta Sindical: L087 P086
A1979; CNPJ 15.247.851/0001-00). Leia-se INDEFERIR o registro
sindical n.º 46217.006162/2016-92 - Reconstituído com o N.º
46000.001081/2017-12 de interesse da FESNTTT - Federação Nor-
deste de Sindicatos dos Trabalhadores em Transportes e Trânsito,
CNPJ 24.247.212/0001-36 para Coordenação das entidades a ela fi-
liadas que tenha representação da Categoria Profissional dos Tra-
balhadores Empregados do Ramo de Transportes Rodoviários de Car-
gas e Passageiros, Empregados de Empresas Públicas ou Privadas que
tenham como finalidade o Transporte Rodoviário de Cargas ou de
Passageiros, Trabalhadores da Fiscalização e Organização do Trân-
sito, Taxistas. Moto Taxista, Motorista Socorrista, Motorista de Trans-
porte Escolar, Motoristas Terceirizados, além de todos os motoristas
independentes do local que exerça sua função, pautando-se pelos

princípios da Autonomia Sindical, na base territorial Interestadual:
*Alagoas*, *Bahia*, *Ceará*, *Maranhão*, *Paraíba*, *Pernambu-
co*, *Piauí*, *Rio Grande do Norte* e *Sergipe*, nos termos do art.
14, inciso II, da Portaria 186/2008 c/c art. 50 da Portaria 326/2013.
Obs.: As entidades de grau superior coordenam o somatório das
entidades a elas filiadas Entidades fundadoras: 1) Sindicato dos Con-
dutores Autônomos de Veículos Rodoviários do Estado do Rio Gran-
de do Norte. (Processo nº 24390.005584/90-14; CNPJ nº
08.028.938/0001-21); 2) Sindicato dos Trabalhadores em Transportes
Rodoviários de Cargas e Passageiros de Mossoró e Região Oeste do
Rio Grande do Norte/ SINTROM/RN, (Processo: 24390.001058/90-
21; CNPJ nº.: 12.755.757/0001-74); 3) Sindicato dos Trabalhadores
em Transportes Rodoviários no Estado de Alagoas - SINTTRO - AL.,
(Processo: 24000.004874/91-60; CNPJ: 12.318.432/0001-24); 4) Sin-
dicato dos Trabalhadores em Transportes Rodoviários de Passageiros,
Urbanos, Intermunicipal, Interestadual de Feira de Santana - BA;
(Processo: 46226.000571/2009-47; CNPJ: -42.743.302/0001-08);5)
Sindicato dos Trabalhadores em Empresas de Transportes Rodoviá-
rios no Estado do Piauí - PI. (Processo nº 46000.000888/93-08; CNPJ
06.647.556/0001-50); 6) SINTARS - Sindicato dos Trabalhadores em
Transportes Rodoviários de Salvador; (Carta Sindical: L087 P086
A1979; CNPJ 15.247.851/0001-00).

O Secretário de Relações do Trabalho do Ministério do Tra-
balho, no uso de suas atribuições legais e no despacho de fls. resolve
RETIFICAR a publicação de 05 de maio de 2017, do DOU Nº: 85
Seção: 1 Página: 62, sendo necessária a publicação de retificação.
Assim, onde lê-se: com exceção dos trabalhadores metalúrgicos, leia-
se EXCEÇÃO dos trabalhadores metalúrgicos, na base territorial do
Rio Grande do Sul, bem como a EXCEÇÃO da categoria de co-
merciários nos municípios de Cachoeirinha, Gravataí, Nova Santa
Rita, Quaraí, São Gabriel, Cacequi, Encantado, Roca Sales, Alvorada,
Pelotas, São Lourenço do Sul, Turuçu, Arroio do Padre, Guaíba,
Eldorado do Sul, Arroio dos Ratos, Minas do Leão, Sertão Santana,
Barra do Ribeiro, São Gerônimo, Tapes, Cerro Grande, Mariana Pi-
mentel, Sentinela do Sul, General Câmara, Amaral Ferrador, Barão do
Triunfo, Porto Alegre, Capão do Leão, Sapucaia do Sul, Gramado,
Torres, Tramandaí, Capão da Canoa, Ozório, Cachoeira do Sul, Rio
Pardo e Canguçu, tendo em vista o cumprimento do disposto nas
Portarias 186/2008 e 326/2013

CARLOS CAVALCANTE DE LACERDA

SUPERINTENDÊNCIA REGIONAL
EM SANTA CATARINA

PORTARIA No- 166, DE 10 DE MAIO DE 2017

O SUPERINTENDENTE REGIONAL DO TRABALHO E
EMPREGO SUBSTITUTO NO ESTADO DE SANTA CATARINA,
no uso de suas atribuições legais, e considerando que a Medida
Provisória nº 763/2016, autorizou a liberação de saque do Fundo de
Garantia por Tempo de Serviço - FGTS, das contas inativas para
todos os trabalhadores cujo contrato de trabalho tenha sido encerrado
até o dia 31.12.2015, e que no Estado de Santa Catarina aproxi-
madamente 1.685.485 trabalhadores gozam desse direito; conside-
rando o Ofício nº 022/2017/SR Florianópolis/FL, da Caixa Econô-
mica Federal; considerando ainda que nos termos do artigo 224 da
Consolidação das Leis do Trabalho - CLT, o sábado é considerado
como dia útil não trabalhado em perfeita consonância com a súmula
113 do TST, resolve:

Conceder autorização à Caixa Econômica Federal, para no
âmbito do Estado de Santa Catarina abrir suas agências para aten-
dimento a tais trabalhadores no dia 13.05.2017.

IVANILDO MOTA DE SOUZA

CONSIDERANDO a recomendação contida na Nota Técnica
Conjunta nº 1/2017/DPE/SEAP-SAC/SAC-MT, de 10 de fevereiro de
2017, acerca dos possíveis impactos no transporte aéreo na Região
Metropolitana de Belo Horizonte (RMBH) com a eventual ampliação
da capacidade operacional do SBBH, notadamente com relação à: (i)
possível perda de conectividade, redução ou eliminação dos voos
internacionais partindo da RMBH; (ii) redução de opções de destinos
conectados à RMBH; (iii) aumento dos preços das passagens aéreas e
dimuição da competição entre empresas aéreas devido à restrição de
oferta em SBBH; e (iv) degradação na qualidade do serviço prestado
em SBBH em relação ao que hoje é oferecido em SBCF e exigido
pelo contrato de concessão; e

CONSIDERANDO a diretriz de política pública dada pelo
art. 1º da Resolução nº 1/2017 do Conselho de Aviação Civil (CO-
NAC), resolve:

Art. 1º Atribuir à Empresa Brasileira de Infraestrutura Ae-
roportuária - Infraero a exploração do Aeroporto de Belo Horizon-
te/Pampulha - MG - Carlos Drummond de Andrade (SBBH), lo-
calizado no município de Belo Horizonte, no Estado de Minas Gerais,
situado às coordenadas geográficas 19º 51' 07'' S / 43º 57' 02''W,
compreendendo uma área de 1.827.584,00 m2, conforme Termo de
Entrega constante à folha 161 do Livro 10-B da Superintendência do
Patrimônio da União em Minas Gerais (SPU-MG).

Art. 2º A exploração de que trata o art. 1º é destinada ao
processamento dos serviços aéreos privados, serviços aéreos públicos
especializados e serviços aéreos públicos de transporte não regular,
sob a modalidade de táxi aéreo, conforme disposto no Título VI da
Lei nº 7.565, de 19 de dezembro de 1986.

Parágrafo Único: A operação dos demais serviços aéreos no
SBBH fica limitada aos voos diretos entre aquele aeródromo e os
aeroportos regionais, conforme definição dada no inciso I do art. 115
da Lei nº 13.097, de 19 de janeiro de 2015, sendo preservadas as
freqüências atualmente em operação no aeroporto.

Art. 3º Fica revogado o item 2 do artigo 4º da Portaria MT
nº 621, de 5 de outubro de 2016.

Art. 4º Esta Portaria entra em vigor na data de sua pu-
blicação.

MAURÍCIO QUINTELLA

CONSELHO DE AVIAÇÃO CIVIL

RESOLUÇÃO No- 1, DE 11 DE MAIO DE 2017

Dispõe sobre as condições de operação do
Aeroporto de Belo Horizonte/Pampulha-
MG - Carlos Drummond de Andrade
(SBBH).

O PRESIDENTE DO CONSELHO DE AVIAÇÃO CIVIL -
CONAC, no uso das atribuições a ele conferidas pelo art. 11-A da

Lei nº 10.683, de 28 de maio de 2003, com redação dada pela Lei nº
13.341, de 29 de setembro de 2016, combinado com o art. 1º do
Decreto nº 3.564, de 17 de agosto de 2000; e conforme o disposto no
art. 3º da Lei nº 11.182, de 27 de setembro de 2005, bem como

CONSIDERANDO a competência da União para exploração
da infraestrutura aeroportuária, diretamente ou mediante autorização,
concessão ou permissão, expressa na alínea "c" do inciso XII do
artigo 21 da Constituição Federal;

CONSIDERANDO que os aeródromos públicos podem ser
explorados por empresa especializada da Administração Federal In-
direta ou suas subsidiárias, conforme disposto no inciso III do artigo
36 da Lei nº 7.565, de 19 de dezembro de 1986, Código Brasileiro de
Aeronáutica (CBA);

CONSIDERANDO que a exploração do Aeroporto de Belo
Horizonte/Pampulha - MG - Carlos Drummond de Andrade (SBBH)
foi atribuída pela União à Empresa Brasileira de Infraestrutura Ae-
roportuária -Infraero, por meio da Portaria nº 621, de 5 de outubro de
2016, do Ministério dos Transportes, Portos e Aviação Civil;

CONSIDERANDO as diretrizes da Política Nacional de
Aviação Civil - PNAC, aprovada por meio do Decreto nº 6.780, de 18
de fevereiro de 2009, notadamente acerca da otimização do uso das
infraestruturas aeroportuárias civis, que deve ocorrer de maneira co-
ordenada e harmônica;

CONSIDERANDO a recomendação contida na Nota Técnica
Conjunta nº 1/2017/DPE/SEAP-SAC/SAC-MT, de 10 de fevereiro de
2017, acerca dos possíveis impactos no transporte aéreo na Região
Metropolitana de Belo Horizonte (RMBH) com a eventual ampliação
da capacidade operacional do SBBH, notadamente com relação à: (i)
possível perda de conectividade, redução ou eliminação dos voos
internacionais partindo da RMBH; (ii) redução de opções de destinos
conectados à RMBH; (iii) aumento dos preços das passagens aéreas e
dimuição da competição entre empresas aéreas devido à restrição de
oferta em SBBH; e (iv) degradação na qualidade do serviço prestado
em SBBH em relação ao que hoje é oferecido em SBCF e exigido
pelo contrato de concessão;

CONSIDERANDO a iminência da deliberação, pela Dire-
toria Colegiada da Agência Nacional de Aviação Civil - ANAC,
acerca do pedido de isenção temporária de cumprimento de requi-
sitos, de que trata o processo nº 00058.122171/2015-18; resolve, Ad
Referendum:

Art. 1º O Aeroporto de Belo Horizonte/Pampulha - MG -
Carlos Drummond de Andrade (SBBH) é destinado ao processamento
dos serviços aéreos privados, serviços aéreos públicos especializados
e serviços aéreos públicos de transporte não regular, sob a modalidade
de táxi aéreo, conforme disposto no Título VI da Lei nº 7.565, de 19
de dezembro de 1986.

Parágrafo Único: A operação dos demais serviços aéreos no
SBBH fica limitada aos voos diretos entre aquele aeródromo e os
aeroportos regionais, conforme definição dada no inciso I do art. 115
da Lei nº 13.097, de 19 de janeiro de 2015, sendo preservadas as
freqüências atualmente em operação no aeroporto.

Art. 2º O Ministério dos Transportes, Portos e Aviação Civil
-MTPA e a Agência Nacional de Aviação Civil - ANAC, no âmbito
de suas respectivas competências institucionais, tomarão as provi-
dências necessárias à execução imediata da presente diretriz de po-
lítica pública.

Art. 3º Esta Resolução entra em vigor na data de sua pu-
blicação.

MAURÍCIO QUINTELLA

GABINETE DO MINISTRO

PORTARIA No- 376, DE 11 DE MAIO DE 2017

Atribui à Empresa Brasileira de Infraestru-
tura Aeroportuária (Infraero) a exploração
do Aeroporto de Belo Horizonte/Pampulha
- MG - Carlos Drummond de Andrade
(SBBH), localizado no município de Belo
Horizonte, no Estado de Minas Gerais, e dá
outras providências.

O MINISTRO DE ESTADO DOS TRANSPORTES, POR-
TOS E AVIAÇÃO CIVIL, no uso da atribuição que lhe confere o art.
87, parágrafo único, inciso IV da CF e o artigo 27, inciso XXI, e § 8º,
inciso III da Lei nº 10.683, de 28 de maio de 2003, tendo em vista o
disposto no art. 36, inciso II da Lei nº 7.565, de 19 de dezembro de
1986, no art. 2º da Lei nº 5.862, de 12 de dezembro de 1972, no art.
8º do Decreto nº 8.756, de 10 de maio de 2016, na Portaria SAC-PR
nº 183, de 14 de agosto de 2014, na Resolução nº 1/2017, do Con-
selho de Aviação Civil (CONAC) e o que consta no Processo nº
50000.000519/2017-12,

CONSIDERANDO a necessidade de se estabelecer as di-
retrizes de política pública a serem seguidas na execução das atri-
buições à Empresa Brasileira de Infraestrutura Aeroportuária - In-
fraero para exploração de aeródromos civis públicos;

CONSIDERANDO a vigência do Contrato de Concessão do
Aeroporto Internacional Tancredo Neves/Confins (SBCF), localizado
nos municípios de Confins e Lagoa Santa, no Estado de Minas Ge-
rais, celebrado em 7 de abril de 2014, com prazo de 30 (trinta) anos,
tendo a União, por meio da Infraero, participação societária de 49%
(quarenta e nove por cento) do capital social da Concessionária res-
ponsável pela execução do Contrato;

Ministério dos Transportes, Portos e
Aviação Civil

.


